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			PREFÁCIO 


			Foi com grande satisfação que aceitei o convite dos meus amigos e colegas do PPGHis, Regina Beatriz Guimarães Neto e Vitale Joanoni Neto, para prefaciar o livro Amazônia, Violência e Tecnologias de Poder: textos conjuntos. Somos colegas desde 1999, quando a professora Regina Beatriz Guimarães Neto me convidou para integrar a equipe de professores, no início das atividades do PPGHis. Algum tempo depois, o professor Vitale Joanoni Neto se associou ao PPGHis, fazendo parte do grupo. Juntos ministramos alguns cursos enfocando a questão agrária em Mato Grosso, orientamos muitas dissertações e teses que abordaram questões relacionadas com a expansão da fronteira no Norte de Mato Grosso e juntos participamos de muitas bancas de qualificação e de defesa, como orientadores e/ou como convidados. Também participamos de vários eventos regionais e nacionais de História Oral e da ANPUH, algumas vezes levando os orientandos para apresentar suas pesquisas. 


			O livro que tenho a honra de prefaciar analisa questões relacionadas com a Amazônia, entre as quais destaco a questão territorial, as fronteiras, as políticas governamentais, a integração nacional, a relação entre os governos ditatoriais e os empresários (1964-1984), as relações de trabalho nas empresas (agropecuárias, mineradoras, madeireiras), a migração e colonização. 


			No início da colonização portuguesa, a Amazônia era considerada um “paraíso perdido”, onde a natureza era pródiga, oferecendo riquezas imensuráveis. Com o passar do tempo, a Amazônia passou a ser identificada como o “inferno verde”, visto que para acessar as suas riquezas era necessário muito trabalho e sacrifícios. Durante séculos, a economia da Amazônia dependeu predominantemente do extrativismo das drogas, dos minerais e das madeiras. Depois de três séculos de espoliação dos recursos naturais, no final do século 19 a Amazônia viveu o “boom” da borracha, extraída por milhares de nordestinos escravizados pelos seringalistas e intermediários. Após o “boom” da borracha, que durou menos de 50 anos, a Amazônia voltou para o esquecimento até a década de 1940, quando o presidente Getúlio Vargas criou o Plano de Valorização Econômico da Amazônia (PVEA) com o objetivo de “integrar” a região ao Brasil. Até então a Amazônia estava isolada do Brasil por via terrestre. Na década de 1960, o presidente Juscelino Kubitschek estabeleceu uma ligação terrestre, interligando o Pará ao restante do Brasil, embora o Amazonas e os Territórios Federais (Acre, Roraima, Amapá e Rondônia) continuassem relativamente isolados. 


			A partir de 1964, a Amazônia sofreu uma intervenção brutal, em volume e intensidade, pelo governo civil-militar que havia usurpado o poder naquele ano. O projeto de intervenção visava “integrar” a Amazônia ao restante do país. Para isso foram construídas grandes obras de infraestrutura, entre as quais se destacam as rodovias Transamazônica, Cuiabá-Santarém, Cuiabá-Porto Velho – Rio Branco, Porto Velho – Manaus. Ressaltamos que essas obras foram construídas desrespeitando o meio ambiente e as populações tradicionais da região. Para executar a “operação Amazônia”, o Governo Federal criou Plano de Integração Nacional (PIN), um grande guarda-chuva que abarcava vários programas e planos estatais, entre os quais a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), o Polo de Desenvolvimento do Noroeste (Polonoroeste), o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e o Poloamazônia. 


			Os governantes, civis e militares do período de exceção (1964-1984) consideravam a Amazônia como a solução para os problemas agrários e agrícolas do Brasil, para a produção de alimentos, de matéria-prima e para esvaziar os conflitos sociais e agrários, evitando assim uma reforma agrária. Na concepção dos governantes, a Amazônia funcionou como um “portão de escape” para evitar a eclosão de conflitos agrários. No Sul do Brasil, os colonos em áreas de minifúndio demandavam uma reforma agrária. No Nordeste, a exploração dos camponeses pelos usineiros/latifundiários fomentou a organização das Ligas Camponesas que se espalharam pelo agreste e pelo sertão, assustando os latifundiários e os generais de plantão em Brasília. Tanto no Sul como no Nordeste, o principal problema no campo era agrário e, em consequência, agrícola. No Sul o maior problema eram os minifúndios nas antigas colônias destinadas aos imigrantes europeus. No Nordeste sobressaíam as relações de trabalho nos engenhos e usinas e a negação do acesso à terra para milhares de camponeses, gerando a pobreza e estimulando a migração para o centro-sul do Brasil.


			Para viabilizar o Plano de Integração e Desenvolvimento da Amazônia, o governo cooptou parte do empresariado nacional oferecendo grandes vantagens para instalarem projetos agropecuários, madeireiros e minerais na região. Para isso o governo ofereceu terras baratas, incentivos fiscais, crédito subsidiado, isenções fiscais por meio da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e dos bancos oficiais (BASA e Banco do Brasil). A partir de então, o governo liberou a expansão da fronteira na Amazônia, que se tornou uma “terra sem lei”. Os empresários do Sul/Sudeste e alguns estrangeiros se apropriaram de milhões de hectares de terras públicas, terras de populações tradicionais e de povos indígenas na Amazônia. A aliança estado-capital possibilitou a espoliação das riquezas da Amazônia, e a expropriação e exploração das populações nativas. 


			As populações tradicionais ficaram à margem. Aqueles que resistiram ao processo de expropriação foram expulsos, quando não assassinados, sobretudo as populações indígenas e os camponeses, assim como os religiosos, leigos, advogados da CPT, CIMI que os defendiam. 


			Para não fazer a reforma agrária em regiões onde havia problemas fundiários, sobretudo no Sul e no Nordeste, o governo estimulou a migração de agricultores minifundiários e/ou sem-terra, para os projetos de colonização na Amazônia, principalmente para os estados de Mato Grosso, Rondônia e Pará. A migração ocorreu sob o controle do Estado. Em Mato Grosso, havia um controle no “Posto Gil”, onde todos os veículos eram obrigados a parar para vacinar os migrantes e passageiros que se dirigiam para o norte do estado pela Br-163. Em Rondônia havia um posto em Vilhena, para fiscalizar e vacinar os migrantes que se dirigiam para Rondônia e Acre. 


			Nesses postos os migrantes eram vacinados contra a febre amarela, tendo que responder a um formulário com informações pessoais, profissionais e, sobretudo, sobre o destino do viajante.


			Nas décadas de 1970 e 1980, o governo, pelos meios de comunicação, divulgava as obras em andamento na Amazônia, destacando a expansão da fronteira agrícola, o processo de “integração” e o suposto progresso e modernização da região. Para reforçar a propaganda oficial, utilizava refrãos tais como “integrar para não entregar”, “Brasil, ame-o ou deixe-o”, “plante que o João garante”, repetidos pela TV e pelo rádio, nos discursos de membros do governo e em cartazes afixados em locais públicos. 


			Porém, contrariando a propaganda, muitas empresas consideradas modernas, sobretudo as agropecuárias, submeteram seus trabalhadores a condições “análogas ao trabalho escravo”, que na época era identificado como “escravidão contemporânea”. Essas empresas eram consideradas modernas em São Paulo, mas na Amazônia mantinham em seus empreendimentos relações sociais de produção antiquadas, não condizentes com o capitalismo. Esse tipo de relação social de produção, denunciado por D. Pedro Casaldáliga em sua carta pastoral em 1971, continuou por várias décadas, devido à censura à imprensa, à coerção e à repressão exercida sobre os movimentos sociais, assim como à ala da Igreja Católica que, após concílio Vaticano II, passou a defender as populações tradicionais da Amazônia (indígenas, camponeses, extrativistas, lideranças). 


			Em Mato Grosso, além das grandes empresas agropecuárias, as colonizadoras privadas participaram do processo de apropriação de milhões de hectares de terras públicas no norte e noroeste de Mato Grosso. Essas terras foram adquiridas do estado de Mato Grosso pelas empresas e cooperativas de colonização, por preços muito reduzidos, e revendidas para agricultores que migraram do Sul do Brasil, para fugir do minifúndio e/ou do assalariamento. A colonização privada, as agropecuárias e as madeireiras favoreceram e possibilitaram a expansão da fronteira agrícola na Amazônia meridional, desmatando no norte de Mato Grosso, uma área de 500 mil km2 em apenas 25 anos. Grande parte da madeira resultante do desmatamento foi queimada, sendo apenas uma parte processada por centenas de serrarias, cujos donos vieram do sul. Sinop se tornou o maior polo madeireiro de Mato Grosso nas décadas de 1970 a 1990. 


			Concluindo, a Amazônia de Mato Grosso sofreu um processo predatório, sobretudo a partir de 1970, com a abertura das rodovias que abriram corredores na floresta em direção ao Pará e em direção a Rondônia e Acre, possibilitando a entrada de madeireiros, colonizadores, pecuaristas, garimpeiros e, no rastro destes, os migrantes que fugiram do minifúndio e da proletarização no Sul. As populações nativas, sobretudo os indígenas, foram expulsos, assassinados, explorados, e o meio ambiente, destruído. O progresso, anunciado pelo governo e pelos empresários, produziu um enorme passivo social e ambiental, irreparável, que governantes e empresários procuram tornar invisíveis e, se possível, apagar. 


			O livro Amazônia, Violência e Tecnologias de Poder, pela relevância e qualidade do seu conteúdo, é recomendado para professores e estudantes de universidades da Amazônia, para aprofundar seus conhecimentos, e para quem não é dessa área, para conhecerem alguns dos problemas relevantes dessa imensa e conturbada região.


			Cuiabá, março de 2023


			Prof. Dr. João Carlos Barrozo


			Docente do PPGHis/UFMT 


			Autor de referência nos estudos sobre a Amazônia e Mato Grosso contemporâneo










			APRESENTAÇÃO


			Em Amazônia, violência e tecnologias de poder, os historiadores Regina Beatriz Guimarães Neto (Universidade Federal de Pernambuco) e Vitale Joanoni Neto (Universidade Federal de Mato Grosso) nos apresentam alguns dos textos publicados em diferentes revistas e livros nacionais e internacionais desde 2017, que tiveram como foco principal trazer as histórias e experiências sociais dos setores populares, geralmente silenciadas ou invisibilizadas, e a análise das tecnologias do poder ― técnicas, estratégias e práticas ― do Estado brasileiro nos territórios e estados da Amazônia. Sem nunca perder de vista as vinculações entre o local, regional, nacional e o global e reelaborando teorias e conceitos e dialogando ― em uma perspectiva interdisciplinar ― com a produção historiográfica, nacional e local pertinente às temáticas e aos recortes do tempo histórico escolhido (História do Tempo Presente e História Imediata), servindo-se de diversas perspectivas metodológicas que orientaram o seu trabalho de campo, a análise de fontes documentais e as narrativas orais.


			Os textos desta coletânea são de inestimável interesse ao evidenciar o impacto das políticas públicas do Governo Federal e outras instituições do Estado brasileiro na Amazônia; as estratégias de empresários de vários setores que objetivam o controle da terra, do capital e do trabalho na região; o uso do trabalho escravo contemporâneo; o impacto na fronteira amazônica dos processos migratórios e projetos de colonização na região; a degradação ambiental provocada pelas queimadas e desmatamento; as experiências de vida e as ações de resistência dos camponeses, povos indígenas e quilombolas, sobretudo em Mato Grosso e no Pará, estados que foram cenário da maioria dos conflitos pela terra ocorridos no país desde os anos 1980 até os dias de hoje. 


			Boa leitura!


			Belém, março de 2023


			Pere Petit


			Professor titular da Faculdade de História da Universidade Federal do Pará




		


	

		

			Introdução


			Amazônia: Política da Violência e Tecnologias de Poder


			O anjo da história deve ter esse aspecto. Seu rosto está dirigido para o passado. Onde nós vemos uma cadeia de acontecimentos, ele vê uma catástrofe única, que acumula incansavelmente ruína sobre ruína e as dispersa a nossos pés. 


			(Walter Benjamin – Sobre o conceito da história, Tese 9)




			A Amazônia tem sido o centro das atenções no Brasil e no mundo. A degradação ambiental e as graves incursões de empresas dos setores da mineração, da exploração madeireira, da expansão agrícola e da pecuária ameaçam não apenas sua sustentabilidade ecológica, mas, também, a qualidade de vida de suas populações, em especial os povos indígenas. Situação que expõe a geopolítica neocolonial/neoliberal interconectada às devastadoras escolhas políticas de exploração econômica: a invasão das áreas de preservação ambiental e reservas extrativistas, áreas quilombolas e territórios indígenas. 


			Desde a ditadura militar, estabelecida pelo golpe de 1964 e que durou até 1985, o padrão de desenvolvimento econômico adotado foi o de impedir a reforma agrária e expandir os investimentos do grande capital, nacional e internacional, na Amazônia. Uma política que em nome do Progresso implicava devassar as terras indígenas com a construção de estradas federais, estaduais e, até mesmo, as ligações terrestres realizadas pela iniciativa privada. Além de inúmeras estratégias desumanas e genocidas, como a retirada de grupos indígenas de suas terras, como se deu, entre outros povos, com os Xavante, na parte nordeste de Mato Grosso (ROSA, 2015). Hoje vivenciamos a trágica situação dos Yanomami.


			Com os movimentos sociais sendo criminalizados e a Constituição brasileira substituída por atos de exceção, as lideranças de trabalhadores rurais passaram a ser alvo da vigilância política do Estado (CARNEIRO; CIOCCARI, 2011). Trabalhadores rurais, pequenos proprietários e posseiros foram pressionados mediante violentas estratégias de exploração e expropriação da terra e/ou esquemas poderosos de convencimentos, como as sofisticadas propagandas da abertura de “novas terras” — da terra prometida — para que se deslocassem para outras regiões do Brasil. A Amazônia foi apresentada em discurso do presidente Médici como “terra sem homens”, espaço para o qual estava destinado “o homem sem terras no Nordeste [...]” (MEDICI, 1971, p. 15-6). As redes migratórias passaram a constituir verdadeiras linhas cartográficas dos deslocamentos de trabalhadores pobres do Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste para o Norte do Brasil.


			Nessas circunstâncias históricas, é indispensável desnaturalizar a construção do discurso que apresenta a Amazônia como o lugar da abundância de terras, de “terras vazias”, uma narrativa mítica que ainda tem nefastos efeitos no tempo presente. Sobretudo para refletirmos sobre o difundido discurso de que as empresas privadas, denominadas “de colonização”, com o apoio dos incentivos fiscais de órgãos do Governo Federal, iriam participar, juntamente com o Incra (Instituto de Colonização e Reforma Agrária), de um Programa Nacional de Reforma Agrária no Brasil.


			Argumentamos que é nesse universo político, econômico e cultural que os trabalhadores rurais dos mais diversos segmentos sociais passaram a ocupar o cenário dos conflitos sociais na Amazônia. A situação atual infelizmente contribui para dar maior visibilidade aos graves problemas sociais indissociáveis da degradação ambiental e da vulnerabilidade das populações pobres e dos povos indígenas que se mantém desde a ditadura militar.


			Nosso objetivo com este livro é trazer à tona as histórias e experiências dos trabalhadores rurais, que muitas vezes são silenciadas ou invisibilizadas. Ao longo dos capítulos, abordamos desde a criação dos projetos de colonização, o crescimento das cidades nas áreas sobretudo de expansão do agronegócio (particularmente na parte norte de Mato Grosso), passando pela exploração dos trabalhadores temporários, a superexploração e o uso do trabalho escravo contemporâneo. Nesse espectro investigativo, focalizamos as condições sociais dos trabalhadores temporários que se deslocavam — entre idas e vindas — de Mato Grosso para o Pará, Tocantins, Maranhão, Rondônia, Acre, Amapá e Amazonas e como isso afetava as suas vidas. Desse modo, entendemos que problematizar esse “território das migrações” era imperativo para que pudéssemos analisar os deslocamentos de trabalhadores rurais e como essas experiências afetavam suas vidas na história recente do Brasil. Além disso, discutimos as práticas e dispositivos governamentais e empresariais — tecnologias de poder — que contribuem para a construção desse modelo de desenvolvimento econômico, concentrado no poder do grande capital que, de diversas formas, se reinventa no tempo presente.


			Ao longo dos nossos trabalhos, apresentava-se como necessidade teórica o estudo das práticas e dispositivos governamentais — decisivas intervenções institucionais — articuladas às práticas econômicas empresariais na Amazônia. Tais práticas que compreendem um padrão de desenvolvimento econômico concentrado no poder do grande capital e controle político sob a vigilância do Estado estendem-se aos estados que compõem a Amazônia, em especial a parte norte de Mato Grosso, o sul e o sudeste do Pará. Por outro lado, analisamos pari passu a superexploração dos trabalhadores rurais e a vulnerabilidade das suas condições de vida e trabalho, experiências sociais que sinalizam o uso do trabalho escravo contemporâneo num quadro de profunda degradação ambiental (desmatamentos e queimadas para a ocupação da terra). Dois lados da mesma moeda, em um território demarcado por intensos conflitos agrários, nas três últimas décadas do século 20 e primeiras do século 21. Para as análises sobre os trabalhadores rurais e, também, sobre os que eram definidos como “colonos” nos projetos de colonização, realizamos pesquisas de campo. Deslocamo-nos para as áreas denominadas de colonização, fizemos diversas entrevistas com os colonos, algumas com garimpeiros miseráveis, e recolhemos material do período mais inicial da organização dos núcleos de colonização, por meio de arquivos familiares e mesmo das prefeituras que se instalavam nas pequenas cidades.


			Esse material de pesquisa demonstrou ser de uma riqueza inigualável, fundamental para a análise do nosso tempo passado e presente. Possibilitou-nos analisar as diversas modalidades de trabalho utilizadas, dispositivos governamentais, práticas empresariais e, em especial, no plano teórico-metodológico, recusar homogeneizações historiográficas. Consultamos, ainda, documentos arquivados na Comissão Pastoral da Terra (CPT) e no Arquivo da Prelazia de São Félix do Araguaia, que se constitui em um testemunho imprescindível para a memória da violência ocorrida contra trabalhadores/as, posseiros, indígenas, religiosos, moradores dos povoados, trabalhadores das fazendas agropecuárias do Araguaia durante a ditadura militar e no período da redemocratização. 


			Elegemos, com base nas novas trilhas abertas pelas pesquisas que se delineavam, um aparato conceitual que permitisse instituir outras formas de leitura e compreensão sobre a Amazônia. Assim é que o estudo das tecnologias do poder (FOUCAULT, 2003; 2008 e 2016), técnicas, estratégias, práticas do Estado, em conjunto com as práticas dos empresários de vários setores que objetivam o controle da terra, do capital e do trabalho, apresentava dimensões políticas que ajudavam a debater a problemática do Estado de segurança, que se estruturava crescentemente. Fundamental para compreender por que a questão agrária estava submetida ao Conselho de Segurança Nacional (CSN). Além disso, do ponto de vista historiográfico, privilegiamos, nos percursos explorados, as dimensões sociais micropolíticas, relacionadas às dimensões macrossociais, comprometidas com a singularidade histórica.


			Destacamos, no âmbito metodológico, que há em nossos textos uma orientação histórica contemporânea. Concebemos o presente não em termos de continuidade com o passado, nem o passado contendo a chave do presente ou do futuro (finalismo). A nossa abordagem é outra. Buscamos localizar ocorrências, manifestações de práticas especificas, onde e como tomaram forma. Refletimos sobre o passado para compreender manifestações que ensejam novas formas de práticas políticas e sociais, para o bem e para o mal. O diagnóstico do tempo presente nos prepara para a análise do que é contemporâneo, situado nas tramas e especificidades históricas (sempre diferentes). Além disso, os nossos estudos e referências historiográficas levam em conta os conceitos com os quais operamos no âmbito das nossas pesquisas, como indica Benjamin: “dar a ver no tempo no qual nasceram, o tempo que as conhece – isto é, o nosso” (apud GAGNEBIN, 2009, p. 145).


			Ainda que tenhamos sempre nos colocado como profissionais da História e buscado esse lugar de fala, inevitavelmente nossas pesquisas dialogam com outras áreas, como a Geografia, Antropologia, Sociologia, cujos autores e obras nos possibilitaram um melhor entendimento de nossos temas pesquisados e problemas enfrentados, sem prejuízo de outras possibilidades interdisciplinares articuladas sempre que foi necessário, para uma análise mais acurada da historicidade do objeto pesquisado. 


			Este livro, Amazônia, violência e tecnologias de poder, é resultado de várias pesquisas realizadas pelos autores há mais de duas décadas. Algumas delas efetuadas em projetos de pesquisa compartilhados, em que obtivemos o apoio financeiro do CNPq. Outras, com base em intensos diálogos, ocorreram em nossos projetos de pós-doutoramento no Brasil e no exterior. O que resultou na produção de artigos conjuntos e alguns de autoria individual.


			Sobre os textos reunidos neste livro, os trabalhos conjuntos foram publicados entre 2017 e 2022. Optamos por manter os títulos originais e as pequenas alterações visaram apenas uniformizar a formatação. Escolhemos os trabalhos que convergiam para temáticas comuns tais como a análise das políticas públicas do Estado Brasileiro para a Amazônia, migração, estudos das práticas de reocupação do estado de Mato Grosso, migração, relações de trabalho com foco no Trabalho Escravo Contemporâneo; textos produzidos em um período curto, que envolve os resultados de nossos estágios pós-doutorais, nossa participação na Rede Internacional de Pesquisa Agrocultures, encerrada por ocasião do fim do projeto financiado pela Arts and Humanities Research Council do Reino Unido, convites para participar de dossiês, alguns fora do país. São seis textos numerados em uma sequência temática a partir do primeiro capítulo.


			Nessa parceria com essa rede internacional, publicamos uma obra em inglês. O capítulo “A Amazônia e a política de Integração Nacional. O discurso da modernização entre o passado e o presente”, foi produzido originalmente em inglês e publicado com o título “Brazilian National Integration Policies and the Amazon: Discourses of Modernization between the Past and the Present” na obra “IORIS, Antônio A. R. (org.). Environment and Development: Challenges, Policies and Practices. 1. ed. Londres: Palgrave Macmillan, 2021”. Nós decidimos apresentar aqui apenas a sua versão em português.


			É justo dizer que nossas pesquisas não se desenvolveriam sem os muitos diálogos com outro(a)s pesquisadore(a)s com quem por muitas vezes dividimos projetos, mesas em eventos, atividades em campo, bancas de defesa de trabalhos acadêmicos. Seria injusto não mencionar essas contribuições, mas impossível nomear todas essas pessoas. Em lugar disso, gostaríamos de, em nome do nosso amigo e pesquisador, Dr. João Carlos Barrozo, sociólogo, membro fundador do Programa de Pós-Graduação em História e parceiro de muitas dessas atividades mencionadas, agradecer por todas as contribuições recebidas.


			Decidimos que colocaríamos até dois textos autorais na sequência, tentando manter a coerência e a temática expressa no título do livro. Eles vêm na sequência a partir do capítulo sete. Em cada um dos textos, o leitor encontrará no rodapé uma indicação do local da publicação original, com as indicações suficientes para buscá-los. O leitor notará que um dos textos teve o título alterado do original “História e escrita do tempo: questões e problemas para a pesquisa histórica” para “Memória e história plural: mundos do trabalho, território das migrações e microcosmos da violência. A Amazônia e a relação com a contemporaneidade”, por decisão da autora.


			Outro texto, com o título “A condição de fronteira na Amazônia. Migração, Trabalho Escravo Contemporâneo e violência”, foi originalmente elaborado como relatório final de pesquisa e nunca foi publicado. Para este livro, ele foi revisado, mas não atualizado, e aparece publicado pela primeira vez. Os créditos à equipe e à agência financiadora aparecem na apresentação do capítulo. Aproveitamos aqui para dedicar esse texto à ex-aluna de graduação Tânia Regina Simões, que compôs a equipe, mas nos deixou muito cedo. Dela mantemos boas lembranças de sua presença sempre alegre e que despertava confiança em todos e todas à sua volta e de sua disposição e aplicação para o trabalho.


			Por fim, outro aspecto importante foi o apoio dos programas de pós-graduação em História da Universidade Federal de Mato Grosso (PPGHIS/UFMT, em Cuiabá), da Universidade Federal de Pernambuco (PPGHIS/UFPE, em Recife) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), que nos ofereceram apoio para a publicação deste livro por meio do Proap. Somos muito gratos pela confiança depositada no nosso trabalho.


			Esperamos que este livro contribua para ampliar o debate crítico sobre a superexploração do trabalho, as condições precárias de vida e a vulnerabilidade dos trabalhadores rurais na Amazônia — em suma, a pobreza. Desde a ditadura militar (1964-1985), foram acionadas poderosas políticas de contrarreforma agrária pelo Estado e pelos representantes dos grandes latifundiários, associados aos setores do capital financeiro. A partir desse quadro político e econômico, criou-se uma “infraestrutura armada” em áreas de mineração, fazendas agropecuárias, grandes frigoríficos, em conjunto com as invasões aos territórios indígenas e ações contra os direitos das populações tradicionais. Assim, as reflexões e análises que constam neste livro se aliam às diversas forças de resistência que reconhecem nas práticas republicanas e no Estado de direito os instrumentos legítimos para a defesa da sociedade.


			Regina Beatriz Guimarães Neto


			Vitale Joanoni Neto


			Fevereiro de 2023
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			Territórios e fronteiras: conceitos e historicidade1


			As análises que nos propomos a fazer encontram-se no campo conceitual que embasou os estudos e pesquisas em torno da temática central — territórios e fronteiras — e estão a indicar pontos de referência por onde caminhamos em nossos textos historiográficos. Conduzimos as análises nas práticas de pesquisa, segundo interesses precisos, em face dos problemas apresentados na documentação selecionada. Como os “alpinistas”, experimentamos constantemente abordagens e trilhas a serem percorridas. Como já dizia, em a Apologia da História ou O Ofício de historiador, o grande mestre Marc Bloch: “Como posso saber o que vou lhes dizer?” (BLOCH, 2001, p. 83). Nada está definido a priori. É necessário analisar os documentos reunidos e desnaturalizar a narrativa histórica, porque a narrativa é produto do trabalho dos historiadores e historiadoras com a pesquisa documental, a análise bibliográfica e a escrita (CERTEAU, 1982, p. 65 et seq.). Procedimentos que habilitam tornar o passado presente, dialogar com questões que conectem o presente ao passado — com a mediação crítica do historiador — e elaborar a escrita que, em última instância, “ocupa” o lugar do passado (KOSELLEK, 2006, p. 250; CHARTIER, 2007, p. 136). Por isso, são as palavras, entre a imaginação e crítica, que podem abrir sendas para o retorno do “haver-sido”: “A palavra associa o traço visível à coisa invisível, à coisa ausente, à coisa desejada ou temida, como uma frágil passarela improvisada sobre o abismo” (CALVINO, 2002, p. 90). Poderíamos dizer “uma frágil passarela” ou uma curvatura no tempo, entre o presente e o passado? 


			A proposta do Programa de Pós-Graduação em História da UFMT permitiu que as pesquisas se pluralizassem para abordar aspectos significativos do universo político, social, cultural e econômico do passado colonial e imperial, assim como do período republicano de Mato Grosso.2 Porém estudos e pesquisas da área de concentração não se restringiram ao território político-geográfico do estado de Mato Grosso (capitania/Colônia; província/Império). Abrangeram outras territorialidades e temporalidades. Por um lado, foram valorizados contatos comerciais, políticos e culturais, fundamentais à vida da capitania/província/estado; por outro, vários estudos se detiveram sobre as relações entre as colônias e depois Estados-nação na América Latina e, mesmo, no continente europeu. 


			No conjunto dos estudos, vale destacar desafios mais recentes. O campo historiográfico para as pesquisas que têm a Amazônia Meridional como tema sofreu significativas influências multidisciplinares, acompanhando a ciência em suas dimensões internacionais. Estamos referindo-nos às transformações analíticas pelas quais passou a Amazônia como matéria de estudo. Elegemos certos marcos temporais para algumas mudanças nas décadas de 1960 e 1980, um recorte que reconhecemos ser bastante arbitrário. Até os anos 1960, a Amazônia aparece majoritariamente, até mesmo nos textos acadêmicos, como selva (FERREIRA, 1961) ou sertão (RONDON, 1969). Ao longo dos anos 1970, essa visão mudou e assistimos ao que Garfield (2013, p. 235) chamou de “esverdeamento” na produção historiográfica sobre a Amazônia. As últimas décadas do século 20 viram surgir novas disciplinas e novos cursos acadêmicos; desenvolvimentos científicos e tecnológicos; novas terminologias, categorias, conceitos em um grande movimento mundial. Tais referências coincidem e contrastam com o auge da Política de Integração Nacional, proposta pelos governos miliares (1964-1985) para a Amazônia. Tal quadro pode ser sintetizado em alguns slogans como “Chega de lendas. Vamos faturar!” (Basa), “Toque sua boiada para o maior pasto do mundo” (Basa/Sudam), ou ainda “O Volkswagen produzido na Amazônia” (Basa/Sudam), texto colocado acima de um exemplar de gado Nelore3.


			O fato é que, na esteira desses debates, a Amazônia ganhou um novo lugar. Pedro Casaldáliga, com espetacular sensibilidade, chamou-a de floresta em sua carta pastoral de 1971, denunciando, entre outras coisas, seu mau uso em favor de grandes empresas. Nesse mesmo ano, foi lançada pela Biblioteca do Exército a coletânea “Problemática da Amazônia”, e o tom geral da obra é o de discutir os melhores caminhos para vencer a mata e civilizar o sertão, sinônimo de integração e progresso. Mato Grosso sentiu de imediato os impactos dessas políticas (por exemplo, a população de Cuiabá dobrou em suas dimensões numéricas populacionais entre 1970 e 1980), e muito rapidamente alguns pesquisadores perceberam a importância do fenômeno em curso. Alguns desenvolveram estudos desde o início dos anos 1980, com temas como as “novas cidades”, os “projetos de colonização”, migração, violência, posse e propriedade da terra, entre outros temas, e mostraram a sintonia dessas pesquisas com os conceitos relativamente novos de meio ambiente, desflorestamento, floresta, degradação ambiental e biodiversidade. 


			Essa renovação situou a História na confluência da Geografia, Demografia, Antropologia, Economia, Sociologia, Etnografia e Psicologia. A preocupação com o social, o cultural e o econômico nos estudos históricos revelou a ênfase na interdisciplinaridade, na conceitualização da história-problema e de novas fontes para a pesquisa histórica, o que permitiu uma ampliação do que é considerado documento histórico.


			Temáticas voltadas para o ensino de História, relações étnico-raciais, ou direcionadas para a própria universidade, compuseram o universo de investigações. O funcionamento do programa de pós-graduação provocou uma reorganização acadêmica no Departamento de História. Foram estabelecidas referências por áreas que passaram a orientar até mesmo os novos concursos públicos. As áreas de Ensino de História, Antiga e Medieval, América, entre outras, incentivaram a produção de dissertações e teses diversificando as temáticas, as temporalidades e espacialidades. 


			Para tanto, mobilizamos reflexões historiográficas que se redefiniram continuamente e atualizaram as práticas dos historiadores, incorporando criticamente novos territórios de pesquisa, especialmente das Ciências Sociais, como também utilizando procedimentos metodológicos e abordagens inovadoras. Com a perspectiva de repensar categorias e conceitos que implicavam certos requisitos de método, enfrentamos desafios significativos. A começar pela noção de “fronteira”, no tempo presente, atravessada por múltiplas temporalidades, respeitando-se os regimes de historicidade (HARTOG, 2013, p. 37).


			Fronteira: narrativas culturais, projetos políticos e inversão de capitais


			Este capítulo será dedicado às reflexões sobre as concepções de “fronteira” que muito atuaram em nossa visão cultural, legado da colonização portuguesa. Seja por prestar-se aos nossos propósitos como método de conhecimento, seja porque nos permite reunir um leque de questões sobre a Amazônia contemporânea. A escolha poderia recair sobre outra temática, porém o autor e a autora deste texto têm sua produção científica centrada em pesquisas sobre diversos temas que problematizam o universo social, político, econômico e cultural da Amazônia no tempo presente, particularmente visando ao estado de Mato Grosso. Buscamos, por meio de nossas análises, a complexidade das conexões entre as políticas governamentais para o Brasil — a partir do regime militar, com apoio empresarial —, o desencadeamento de políticas migratórias para a Amazônia, a emergência das cidades provenientes dos núcleos de colonização e a produção das grandes lavouras (que potencializaram o agronegócio).


			Em primeiro lugar, dimensionaremos brevemente, no plano das construções míticas e narrativas, a natureza idílica da Amazônia e, ao mesmo tempo, desqualificadora de seus habitantes, os grupos indígenas. Um trágico legado cultural e histórico que carregamos e que ainda tem efeitos sobre o presente ou que age sobre ele. Depois, refletiremos sobre a fronteira à luz do tempo presente, desafio para a contemporaneidade do Brasil. Abordaremos, portanto, esse item em dois tópicos principais: etnocentrismo e narrativas e fronteira no tempo presente.


			Etnocentrismo e narrativas


			Alguns paradigmas resistem mesmo após longas décadas de estudos e divulgação de informações. Resistem mesmo diante da aceleração do tempo e da compressão dos espaços de finais do século 20 e do século 21. A Amazônia é um desses casos emblemáticos de persistência em longa duração de uma construção paradigmática. Das autoridades públicas e religiosas dos séculos 16 e 17, passando pelos naturalistas dos séculos 18 e 19 e chegando aos documentos e estudos produzidos no século 20. Nessa dimensão, chama a atenção a persistência da visão edênica sobre a floresta, as impressões cultivadas na cultura europeia marcante nas descrições e representações iconográficas sobre o exotismo dos povos indígenas contactados e sobre a exuberância da fauna e da flora. Esse olhar “de fora”, que não raro se estende sobre todos os que habitam os espaços identificados como amazônicos, é um dos pontos centrais dessa persistente visão cultural. Segundo Marilena Chauí (2000, p. 10), “Um mito fundador é aquele que não cessa de encontrar novos meios para exprimir-se, novas linguagens, novos valores e ideias, de tal modo que, quanto mais parece ser outra coisa, tanto mais é a repetição de si mesmo”.


			Desafios interpretativos assinalam a produção dos diversos viajantes europeus que visitaram o Brasil, ou aqui moraram, e que muitas vezes deixaram impressões e narrativas negativas sobre o país (HEMMING, 2011, p. 169). E quanto aos índios brasileiros, o que se apresentou por muito tempo foi uma história geral desses povos, por vezes vinculada a atividades econômicas que fatalmente se sobrepunham à história política ou cultural.


			As obras de Agassiz (1938), Bossi (1863), Moutinho (1869), Nijs (1901), entre outras, sobre os “confins do Brasil” tratando de um lugar esquecido pelo tempo, da fraqueza dos homens nesses locais, com afirmações como “um tipo de mestiço cuja energia física e mental se enfraqueceu” (AGASSIZ, 1938, p. 366); “essa raça é muito feia” (NIJS, 1901, p. 9); “mostrando-se aqui e ali, os insetos mais industriosos que os homens” (CASTELNAU, 1949, p. 164), entre tantas outras anotações, afirmavam a incivilização, o atraso, a incapacidade e a indolência. Uma cultura etnocêntrica que inscrevia a população indígena nessas fronteiras representativas de um discurso que opunha civilização e barbárie.


			Segundo Oliveira, foi com Tavares Bastos em 1866 que começaram a surgir análises que foram vistas como “inovadoras” sobre a Amazônia, que, sem discordar das narrativas já expostas sobre a região e sua população, propunham a migração do homem civilizado como solução para o atraso constatado. Segundo Bastos, o “estado semisselvagem da população” poderia ser superado com a presença do “verdadeiro conquistador desse século”, com a vantagem de que, nessa região, em sua perspectiva, a presença do africano era pequena (OLIVEIRA, 2016, p. 124). 


			Nos discursos que propõem a Amazônia como fronteira, que só se tornam inteligíveis nas experiências do tempo, portanto históricas, podemos apreender diversos conflitos provocados pelos encontros de diferentes culturas e temporalidades. Contudo os modelos europeus de cunho universalizante apregoam a presença de certas características inerentes ou naturalmente ali presentes: a Amazônia vazia e selvagem, infernal ou paradisíaca, adjetivos que aparecem qualificando essa fronteira colonial e os que nela estão. Essa construção mítica obedece às justificativas de um conjunto de ações externas para domínio do território e de seus habitantes. 


			Se queremos considerar a Amazônia fronteira, sob outro prisma, tal enquadramento implica necessariamente dar conta dos tempos e ritmos diferentes que incidem sobre seus vários espaços (MARTINS, 1996), e as operações de poder que atuam em diversas territorialidades. No mundo contemporâneo, os desdobramentos dos sucessivos governos e apropriações de grandes extensões de terra pelos proprietários — rurais e empresas financeiras — para os diversos empreendimentos capitalistas, com o incremento de novas frentes de trabalho (muitas das quais abaixo das condições de trabalho digno), apresentam-se catastróficos para o meio ambiente e para as culturas dos seus habitantes, muitas delas ancestrais (KOPENAWA; ALBERT, 2015). Aproximadamente 70% da região amazônica está urbanizada, segundo Berta Becker (BECKER, 2005, p. 28), e algumas dessas novas cidades ainda apresentam problemas de acessibilidade. Com diferentes povos, a área da Amazônia concentra o maior número de etnias no Brasil; e mais de 100 línguas indígenas (CUNHA, 2009). Além disso, em diferentes lugares e estados, há enormes agrupamentos sociais de homens, mulheres e crianças deslocados que passaram pelos caminhos das migrações, particularmente do Nordeste e Sul do Brasil, que vivem modos de vida diversos e interagem com outras culturas. É na configuração desses ritmos plurais que se pode problematizar o movimento para o que foi estabelecido no discurso como “fronteira” (OLIVEIRA, 2016, p. 119).


			É ainda necessário salientar que, durante décadas, o índio e o mestiço foram considerados raças fracas e sobre eles pairou a culpa pelo atraso, pela incivilização e pela pobreza da Amazônia. Por essa perspectiva, o branco, português, os demais imigrantes europeus e seus descendentes teriam o direito de avançar sobre as terras amazônicas e explorar suas riquezas, mesmo à custa das vidas menos importantes que ali se encontravam. Os relatos da exploração, por exemplo, do povo Uitoto em Putumayo (Colômbia), nos dão pistas dessas ações (HARDENBURG, 1913; MITCHEL; IZARRA; BOLFARINE, 2016). 


			Sobre a Amazônia, adjetivada como vazia, edênica e incivilizada, incide a narrativa que justifica o projeto político nacional de integração territorial e de seu povo. Muitos aspectos dessa visão cultural que se projetava sobre uma Amazônia idílica e seus habitantes incapazes e selvagens justificavam ações do Estado Nacional para desenvolver a região e são encontradas, a partir da segunda metade do século 20, nos artigos de Golbery do Couto e Silva (1981) e Meira Mattos (1977), particularmente dos anos 1950 a 1970. Algumas dessas ideias, fortemente arraigadas no senso comum, reproduziram-se à exaustão, como um insidioso legado para o tempo presente, por exemplo: “para que os índios querem tanta terra?”, “o índio é preguiçoso”, “a riqueza das terras indígenas precisa ser explorada”. 


			Fronteira e tempo presente


			Na perspectiva adotada em nossas análises, o debate sobre o conceito de fronteira será ampliado com base em outras orientações metodológicas, focalizando o tempo presente, que continua sendo fundamental à nossa compreensão sobre espaços, territórios e narrativas sobre fronteira. Contemplamos as dimensões culturais da noção de fronteira nas experiências e práticas sociais, vivenciadas pelos diversos agentes sociais, distanciando-nos do significado unidimensional, geopolítico, instituidor das marcas divisórias entre os Estados-nação e outras indicações político-administrativas. 


			Para o debate sobre a Amazônia, torna-se relevante a reflexão do conceito de fronteira, sobretudo para os estudos que pesquisam o processo de (re)ocupação recente. Ao fazer referência ao território amazônico, é indispensável que as análises operem com a representação de território na perspectiva das práticas sociais e sua dimensão cultural (SANTOS, 1996; SANTOS, 2012; SANTOS, 2001) e, também, que o relacione aos constantes deslocamentos de grupos sociais diversos (GOMES; GUIMARÃES NETO, 2018; JOANONI NETO; HARRES, 2009). Ao explorar essa via de análise, consideramos pertinente chamar a atenção, também, para a necessidade de uma postura crítica aos esquemas interpretativos que têm como objetivo explicar e identificar a Amazônia como região, ao levar em conta que os modelos explicativos são fruto de classificações arbitrárias e instituem identidades étnicas e regionais.4 


			Distinguimos o conceito de fronteira para além das designações político-administrativas. Limites preestabelecidos têm pouca eficácia diante de espaços marcados pelas interações, pelos conflitos, pelas passagens, pelos entrecruzamentos das trajetórias sociais (sem postular o que homogeneíza). Como nas palavras de Michel de Certeau: “Daí se segue que, num mesmo lugar, há tantas ‘regiões’ quantas interações ou encontros entre programas. E também a determinação que de um espaço é dual e operacional [...]” (CERTEAU, 2000, p. 212) Nas considerações teóricas desse autor, o espaço é um lugar praticado (CERTEAU, 2000, p. 202), e as descrições de espaço são atos criadores. Assim, M. De Certeau apresenta uma correspondência intrínseca entre relatos e práticas. Tal relação nos chama a atenção para a importância das descrições e narrativas que se estruturam apoiadas em referências que se movem constantemente. Ainda na experiência teórica desse autor, a fronteira é marcada pela palavra (em muitos casos, com força jurídica) que delimita “um espaço entre dois” (CERTEAU, 2000, p. 203) e , em razão disso, “Não tem o caráter de não-lugar que o traçado cartográfico supõe no limite” (CERTEAU, 2000, p. 213).


			Os problemas teóricos que Michel de Certeau levanta são significativos às pesquisas realizadas. Em nossas análises, procuramos debater algumas configurações relevantes que possibilitam apreender o universo social do fenômeno que é visto como novos espaços da fronteira amazônica — que desconsideram ocupações anteriores, como as indígenas: espaços de entrecruzamentos de diversos caminhos, estradas e rodovias, espaços de interações sociais e econômicas. Espaços que são vistos como “fronteira agrícola”, áreas de “expansão econômica”, com a expansão dos negócios de especulação fundiária e o próprio agronegócio (BARROZO, 2016; COY, BARROZO; SOUZA, 2020). Mas, em especial, a fronteira agrícola é também o universo dos deslocamentos de trabalhadores pobres para atividades rurais, para atividades em áreas de mineração, para construção de hidrelétricas e para atividades de exploração extrativistas. Uma configuração social desestruturadora da vida dos povos indígenas e populações tradicionais, ribeirinhos e posseiros, seringueiros, pescadores artesanais, quilombolas (MARTINS, 1997; ALMEIDA, 1981). Um mundo atravessado por conflitos agrários, violência social e, até mesmo, exploração de trabalhadores com a utilização do trabalho escravo contemporãneo (JOANONI NETO; GUIMARÃES NETO, 2020; GOMES; GUIMARÃES NETO, 2018; PEREIRA, 2015; ESTERCI, 2008). 


			De todo modo, são espaços recentemente (re)ocupados e (re)habitados por grupos sociais reconhecidos como nacionais ou brancos (como identificam os indígenas), ou ainda por negação, não indígenas. Em tais grupos, destacam-se trabalhadores rurais procedentes de diversas regiões do Brasil e, pelo significativo impacto econômico, social e cultural, os empresários que investiram no negócio que foi denominado colonização recente (das três últimas décadas do século 20), e outros investimentos. Em seu pleno significado econômico, a colonização desse período histórico faz parte do projeto político da ditadura empresarial-militar, que apresentava a colonização, no âmbito do Programa Nacional de Integração (PIN), como um projeto que atenderia tanto aos interesses empresariais de desenvolvimento quanto aos interesses dos pequenos proprietários e trabalhadores rurais. Em 1970, portanto, o governo Médici prevê os projetos de colonização na Amazônia. Os estados de Mato Grosso, com a colonização predominantemente empresarial e Rondônia, com a colonização oficial a cargo do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (CASTRO et al., 1994; JOANONI NETO, 2007; GUIMARÃES NETO, 2002), serão emblemáticos nesse processo. Desses projetos, pequenos núcleos habitacionais logo se transformariam em novas cidades instaladas nos espaços dos estados que compõem a Amazônia Legal (designação político-administrativa pela SPVEA, 1953). 


			O termo “colonização” não é neutro e dá visibilidade aos programas e planos do governo militar de aliar-se à iniciativa privada para não apenas propor o desenvolvimento da Amazônia, mas, sobretudo, conter avanços de propostas reformistas, como a reforma agrária. A colonização é apresentada à sociedade de forma ufanista para expressar a positividade das políticas governamentais, que contarão agora com os empresários em missão social e os colonos como os mais novos bandeirantes. Na verdade, são dispositivos de poder, operações políticas que servirão para o controle da distribuição, do acesso e da posse efetiva da terra. Assim, justificam-se as demandas pelos incentivos fiscais e outros aportes financeiros. 


			Desse modo, o dispositivo da colonização, pelos mais diversos discursos, afirma a capacidade empresarial para desenvolver a Amazônia e dela fazer um mundo produtivo, humano e civilizado, em contraposição ao ambiente concebido como selvagem. O que, nos moldes capitalistas, significa incorporar grandes extensões de terras a um promissor mercado imobiliário, associado de maneira recorrente ao discurso do progresso e do trabalho. Contudo diversos elementos concorrem para que a colonização assuma um papel que vai além da mera especulação e venda de lotes de terra. Os denominados colonizadores desempenham um importante papel político no território de domínio da colonizadora. Como já dissemos em texto anterior:


			[...] é necessário delimitar a sua historicidade [da colonização] e nos atermos à novidade da experiência no período da ditadura militar (1964-1985). Uma chave essencial para compreendê-la como dispositivo de poder é, dentre vários aspectos, problematizá-la no âmbito de um conjunto de ações que se efetiva entre empresários/grupos armados, órgãos de governo, forças militares. Uma triangulação que está na base política e econômica do moderno agronegócio, frigoríficos e empresas de mineração e metalurgia na Amazônia e que instituem uma nova relação dos investimentos capitalistas com a riqueza gerada pela propriedade da terra, fundamental para a análise do presente. (GUIMARÃES NETO; JOANONI NETO, 2018, p. 319)


			Nesse quadro político e econômico é que se pode circunscrever a emergência e o estabelecimento dos projetos de colonização, que surgem de um campo de força militarizado — por forças institucionais e não institucionais — e garantem seu impacto social. O que nos interessa dar visibilidade é que apoiados pela estrutura governamental e armada, as ações, práticas e dispositivos da colonização atuaram contra a efetividade de um projeto nacional de reforma agrária (GUIMARÃES NETO; JOANONI NETO, 2019). Determinante, desse modo, para instituir um novo padrão de acumulação capitalista na Amazônia, aprofundando a desigualdade social. Segundo Leonilde Medeiros:


			A dinâmica da expansão da agropecuária brasileira, cerne do agronegócio, se faz num movimento complexo que tem, de um lado, as terras em produção com, ao que tudo indica, altos índices de produtividade. De outro, terras que estão sendo adquiridas, quer de produtores em crise que vendem sua propriedade para comprar terras mais baratas adiante, quer terras de pecuária, já desflorestadas, “limpas” e prontas para a reconversão produtiva. Trata-se de um movimento constante, que envolve tanto o recorrente fracasso de alguns, quanto a prosperidade de outros. Esse movimento tem como um elemento de sua dinâmica a busca de novas áreas para serem incorporadas, mas que não necessariamente são colocadas de imediato em produção. Daí deriva a pressão sobre áreas de florestas, a luta por um afrouxamento nas regras de desmatamento, a crítica à delimitação de reservas indígenas e a oposição à atualização dos índices de produtividade da agricultura brasileira. (MEDEIROS, 2018, p. 3). 


			Essas reflexões nos trouxeram as implicações sociais desse complexo emaranhado das relações econômicas e do movimento dos investimentos de capitais no processo recente da “fronteira agrícola” na Amazônia.


			Assim, não partimos de definições do conceito de colonização a priori, mas de estudos mais amplos e, ao mesmo tempo, mais específicos que nossas práticas de pesquisas permitiram. Especialmente, partimos dos resultados de reflexões críticas que implicaram compreender a sua historicidade; entender que os eventos, acontecimentos, fenômenos fazem parte de uma conjunção de forças históricas muito específicas. Mesmo ao analisarmos as práticas sociais, tanto dos colonizadores quando dos colonos e demais trabalhadores rurais, não nos deixamos ser capturados pelo fenômeno social isolado, mas, muito pelo contrário, abordá-lo em sua complexidade, nas articulações mais amplas. O foco foram as experiências sociais, as histórias dos colonos e trabalhadores, a maneira como operavam os proprietários de terra, colonizadores e demais empresários da mineração, da exploração madeireira, das produções agrícolas já ligadas ao mercado capitalista. Das investigações realizadas, muitas delas pesquisas de campo in loco, como é de praxe, resultaram em um rico corpus documental que constituiu nossa forma de ver, abordar e analisar a história da colonização, das novas cidades que surgiram no âmbito do sistema político e econômico no Brasil de finais do século 20. 


			Cidades de fronteira


			As novas cidades que surgiram do fenômeno denominado pelos programas e planos de governo — no período da ditadura militar com apoio empresarial — de colonização apresentam tensões e experiências que, num primeiro momento, podemos chamar de cidades de fronteira. São as cidades dos conflitos e dos encontros, por onde transitam diversas personagens que passam ou habitam seus espaços, como indígenas, homens e mulheres do Sul e Nordeste do Brasil, mas também de outras regiões. Interessa muito às nossas pesquisas chamar a atenção para como as novas cidades se constituem pontos estratégicos onde trabalhadores rurais sem nenhum bem econômico, como são os chamados peões, instalam-se à procura ou à espera de emprego da sua mão de obra para os mais diversos trabalhos, sobretudo, em áreas voltadas para o desflorestamento, corte de madeira, cercamentos de propriedades, limpeza para pasto etc.


			Essas cidades carregam o símbolo da promessa de um mundo novo, e de realizações individuais e sociais; um fenômeno que emergiu, apropriando-se do mito do desbravamento bandeirante, das cidades que reinventam a Marcha para Oeste e que passam a significar os espaços de fronteiras. Ainda que utilizando velhas designações, as ações empresariais e do Estado as legitimam com o signo do progresso.


			Trabalhadores pobres – vias e itinerários: modos de existência 


			Nessa moldura em que os espaços de fronteira apresentam aspectos fundamentais, conceitos como território, territorialização e desterritorialização podem ser esclarecedores de uma determinada experiência histórica. Operamos com esses conceitos com base em análises de Deleuze e Guattari (1997), buscando compreender que a posse da terra com registro oficial, cercamento e fronteiras como divisas demarcativas, e ainda a presença institucional do Estado e seus aparatos burocráticos, são modos de produzir um espaço estriado, de codificar e descodificar o que importa para compor e integrar território e territorializar. Essa é a forma principal de ocupar espaço. 


			Entretanto, no processo contínuo de atualização temática e historiográfica, para as análises sobre as noções de território, territorialização e desterritorialização, tomamos como referência reflexões desenvolvidas no campo da geografia, em diálogo com as Ciências Sociais. A base principal, além das reflexões de Santos, são os estudos e análises dos geógrafos Haesbaert e Souza, observando-se as diferenças e especificidades de suas teses mais importantes (SANTOS, 1996; HAESBAERT, 2004; HAESBAERT, 2008; SOUZA, 2000, p. 77-116).


			Esses debates teóricos nos levam, também, ao centro da reflexão sobre a condição de desterritorializados dos trabalhadores pobres na Amazônia, que muito interessam aos nossos projetos de pesquisa e destacam personagens constantes nas paisagens das cidades de fronteira. Nelas se estabelecem pontos de referência onde se organizam as ofertas de trabalho, onde se distribuem as mercadoria-homens/mulheres. Esses/as trabalhadores/as vão de um ponto a outro e não se fixam, seguem os fluxos de atividades econômicas que preparam instalações de fazendas, construções de hidrelétricas, atividades mineradoras, entre várias outras. Distribuem-se em espaços que ora mobilizam a sua força de trabalho, ora, de passagem, desmobilizam-na. Há variações e alternâncias que vão aos poucos constituindo referências significativas para esses trabalhadores: são vistos como perigosos, violentos e incivilizados.


			Ao focarmos as lentes nas suas práticas sociais, vemos com mais detalhes uma complexidade de fatores que tomam uma dimensão cultural, não apenas de desqualificação social, mas também de combate, que explicita como esses segmentos de trabalhadores/as resistem e têm formas inusitadas de vida, segundo as palavras de Peter Pál Pelbart: 


			Ele ocupa um território, mas ao mesmo tempo o desmancha, dificilmente ele entra em confronto direto com aquilo que recusa, não aceita a dialética da oposição, que sabe submetida de antemão ao campo do adversário, por isso ele desliza, escorrega, recusa o jogo ou subverte-lhe o sentido, corrói o próprio campo e assim resiste às injunções dominantes. (PELBART, 2003, p. 2).5


			Na mesma trilha, refletimos os itinerários dos trabalhadores que se deslocam permanentemente pelas rotas terrestres, distribuídas pelos espaços amazônicos que, de ponto a ponto, têm como referência as pequenas cidades. Homens e mulheres que, como nômades, desterritorializados, trafegam por uma malha de caminhos que vão de um lugar a outro e que também se dispersam segundo as demandas do mercado: 


			O nômade não é de modo algum o migrante, pois o migrante vai principalmente de um ponto a outro, ainda que este outro ponto seja incerto, imprevisto ou mal localizado. Mas o nômade só vai de um ponto a outro por consequência e necessidade de fato; em princípio, os pontos são para ele alternâncias num trajeto. Os nômades e os migrantes podem se misturar de muitas maneiras, ou formar um conjunto comum; não deixam, contudo, de ter causas e condições muito diferentes. (MARTINS, 1997, p. 51).


			Tais movimentos desenham uma cartografia multifacetada que distribui em uma rede de percursos homens e mulheres pobres e superexplorados. A fronteira não existe sem a conformação dessa população. Por fim, do surgimento das novas cidades, pode-se acompanhar determinadas trajetórias de vida de trabalhadores, submetidas a práticas sociais violentas, até mesmo ao trabalho escravo contemporâneo (JOANONI NETO, 2018; GOMES; GUIMARÃES NETO, 2018), específicas do movimento de (re)ocupação recente do território amazônico, a partir dos anos 70 do século 20.


			Por fim...


			As cidades de fronteira se configuram como núcleos de poder, que se estruturam segundo ordenamentos dados e controlados por administrações locais, privadas ou dos departamentos de terra dos estados. Nos pequenos núcleos habitacionais, com os lotes de terra vendidos por empresas ou distribuidos segundo critérios do Incra e departamentos de terra estaduais que orbitam em torno deles, organiza-se o resultado da produção econômica (lavouras e pecuária), por meio, sobretudo, de cooperativas e instituições financeiras, como bancos e escritórios administrativos. Com essa base econômica e social, operam-se os fluxos de capitais e do mercado de trabalho. Esses núcleos se constituem como espaços estriados, territorializando a todo o momento os grupos sociais que para lá se dirigem, com direção das empresas colonizadoras, quando se referem às colonizações privadas. No caso das colonizações coordenadas pelo Incra e órgãos estaduais, os Projetos de Assentamentos, há também todo um controle na organização das administrações locais, que estabeleceram os núcleos rurais de apoio com escolas, eventualmente um pequeno comércio (as “vendas”), muitos dos quais, viriam a ser as pequenas cidades. Há também aqueles núcleos que revertem o movimento de territorialização dado pelas empresas e órgãos estaduais/Incra e produzem, pelas ações de vários segmentos sociais, outras variações de apropriações espaciais, como foi o caso do núcleo de colonização/cidade de Confresa, em Mato Grosso. 


			Nosso propósito, contudo, não é analisar as diversas formas de colonização no período contemporâneo na Amazônia Legal. Mas problematizar como esses espaços das novas cidades, que estamos denominando cidades de fronteira, foram cruciais para a produção e circulação de capitais que vão pouco a pouco estabelecendo polos de poder econômico, social e político. Fundamentalmente, pelas ações empresariais, diversos agentes foram privatizando a terra (muitas delas eram terras devolutas do Estado); impulsionando a privatização das culturas de alimentos e produtos oriundos da exploração extrativista, direcionando-as para o mercado; e, ainda, tornando as esferas públicas como apêndices dos setores privados. Além disso, de suma importância, produziram-se nessas cidades subjetividades sociais e culturais estimuladas pelo universo das privatizações e do mercado. E resta saber como essas formações sociais ampliam o raio das segregações. Pode-se compreender que:


			O conflituoso processo de reterritorialização e construção desses espaços encontra-se associado a intensa divisão e segregação social instituídas nas novas cidades. É fundamental observar, nesse sentido, que desde o primeiro momento da implantação dos projetos de colonização, as plantas cartográficas, que delimitam os espaços selecionados e mapeiam os lotes urbanos, projetam um território controlado e hierarquizado. Apresentam-se, dessa forma, os traços de um domínio social e econômico dos empresários no campo do planejamento, que adquire a forma do discurso da colonização. (GUIMARÃES NETO, 2003, p. 49).


			No entanto, não podemos anotar somente o domínio do controle e da segregação, pois são nessas cidades — espaços plurais — que também se organizam diferentes espaços de civilidade; não apenas posturas e comportamentos culturais passivos. Lá, de forma especial, exercitam-se o direito à cidadania, a luta pela defesa da demarcação das terras indígenas e reservas extrativistas, bem como os direitos de posse e demais lutas pelos Direitos Humanos. Apresentam-se, também, nos espaços políticos das novas cidades, inúmeras resistências, conflitos e confrontos difusos. De acordo com Eudson de Castro Ferreira:


			No decurso da construção das cidades, no território amazônico, cabe investigar as iniciativas, os movimentos, as instituições (civis e religiosas), a organização dos trabalhadores na luta contra a violência; investigar a existência de mecanismos que expressaram resistências e que, inclusive, garantiram avanços, conquistas significativas e vitórias à construção da cidadania do trabalhador rural, do posseiro, índio, ribeirinho, extrativista e pescador. Lembrando que todo um conjunto de conquistas alcançado contou com o apoio de pessoas e grupos sociais, entidades públicas e privadas (FERREIRA, 2003, p. 1, mimeo).


			Portanto, entre alternâncias e superposições as cidades liberam, ao mesmo tempo, espaços de combate e lutas por direitos, mas também forças que estruturam engrenagens para o controle social. Nelas — cidades de fronteira — as multiplicidades culturais são constitutivas dos relatos e das histórias carregadas de símbolos.
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